
 

 
 

 

VARGEM ALTA – SEXTA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2018 – Nº 1089 

 

P O D E R     E X E C U T I V O     M U N I C I P A L

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

DECRETOS 

DECRETO Nº 3831, DE 24 DE JULHO DE 2018. 

EXONERA, A PEDIDO, A SRª. GEANE APARECIDA PEREIRA 

DELPUPO NO CARGO COMISSIONADO DE GERENCIA 

ADMINISTRATIVA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerada, a Srª. GEANE APARECIDA PEREIRA 

DELPUPO, do exercício do Cargo Comissionado - Gerencia 

Administrativa – CC-III, na Secretaria de Saúde, de acordo com o 

requerimento protocolizado neste Órgão Público sob nº 2462, de 11 

de julho de 2018. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 21/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

DECRETO Nº 3832, DE 26 DE JULHO DE 2018. 

EXONERA, A PEDIDO, A SRA. JOSANE DA SILVA SANTOS 

RODRIGUES NO CARGO COMISSIONADO COORDENADOR DE 

SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS – CC-V. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, a Sra. JOSANE DA SILVA 

SANTOS RODRIGUES para exercer o Cargo Comissionado – 

Coordenador de Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos - SCFV  – CC-V, na Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social, conforme requerimento protocolizado neste 

Órgão Público sob o nº 2334, de 18 de julho de 2018. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 13/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 26 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

DECRETO Nº 3833, DE 26 DE JULHO DE 2018. 

NOMEIA A SRA. GIDRAETE FURLAN NO CARGO 

COMISSIONADO COORDENADOR DE SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS – CC-V. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica nomeada a Sra. GIDRAETE FURLAN PAZINI para 

exercer o Cargo Comissionado – Coordenador de Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV – CC-V, na 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 26 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

 
MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

ÓRGÃO        OFICIAL 
 

 
                                              JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ  
                                                    PREFEITO MUNICIPAL 
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PORTARIAS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

NO ORGÃO OFICIAL DO DIA 17/02/2017 – EDIÇÃO Nº 850 – 
PORTARIA N° 025/2017, de 17 de fevereiro de 2017. 
 
ONDE-SE LÊ: 
1. “Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 15/02/2017.” 
 
LEIA-SE: 
1.   “Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos                                                                    

a 14/02/2017.” 

 

PORTARIA Nº 025/2017 

REVOGA A PORTARIA Nº 174/16, QUE PRORROGOU A 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE AO SERVIDOR 

OLAVIO FERREIRA FRAGA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 174, de 22 de novembro de 2016, 

que prorrogou a licença para tratamento de saúde ao servidor 

OLAVIO FERREIRA FRAGA – Cargo: Vigia. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 14/02/2017. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 17 de fevereiro de 2017. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipl 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 088/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À 

FLÁVIA HELENA LOYOLA FARIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogada a licença para tratamento de saúde à 

servidora FLÁVIA HELENA LOYOLA FARIAS – Cargo: Auxiliar de 

Serviços Educacionais, concedida através da Portaria nº 072/17, 

prorrogada pelas portarias 099/2017, 152/2017 e 015/2018, na forma 

da Lei Complementar nº 010/2003, no período de 16 de julho de 

2018 a 17 de janeiro de 2019. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos em 16/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

  

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 089/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE AO 

SERVIDOR JOÃO HUWER SOBRINHO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogada  licença para tratamento de saúde ao servidor 

JOAO HUWER SOBRINHO – Operador de Máquina,  concedida pela 

Portaria nº 164/2017, prorrogada pelas Portarias nºs 028/18, 034/18, 

049/18 e 059/2018, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, no 

período de 16 de junho de 2018 a 17 de agosto de 2018. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/06/2018. 

 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

  

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 090/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À 

SERVIDORA KARINA PARADELLA DA SILVEIRA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogada licença para tratamento de saúde à servidora 

KARINA PARADELA DA SILVEIRA – Auxiliar de Enfermagem, 

concedida pela Portaria nº190/17, prorrogada pela Portaria nº 

050/2018, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, no período 

de  16 de julho de 2018 a 17 de agosto de 2018. 
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 091/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À 

SERVIDORA MARINETE DA SILVA LAGE. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogada a licença para tratamento de saúde à 

servidora MARINETE DA SILVA LAGE – Cargo: Servente, 

concedida através da Portaria nº 091/15, prorrogada pela Portaria nº 

162/15, 058/16, 115/16, 176/16, 023/17, 079/17, 103/17, 118/17, 

146/17, 004/18, 062/2018 e 083/2018, na forma da Lei 

Complementar nº 010/2003, no período de 13 de julho de 2018 a 18 

de julho de 2018. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 13/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

  

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 092/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE AO 

SERVIDOR VRADIMIR GOMES DE OLIVEIRA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Prorroga licença para tratamento de saúde ao servidor 

VRADIMIR GOMES DE OLIVEIRA – Motorista II, concedida pela 

Portaria nº 097/17, prorrogada pela Portaria nº 216/2017, 035/18 e 

053/18, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, no período de 

16 de julho de 2018 a 17 de agosto de 2018. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

  

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

_____________________________________________________ 

PORTARIA Nº 093/2018 

CONCEDE LICENÇA MATERNIDADE À SERVIDORA JULIANA 

GOMES DA SILVA NEVES. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Concede licença maternidade à servidora JULIANA GOMES 

DA SILVA NEVES – Cargo: Auxiliar de Sala, matrícula funcional 

005499, na forma da Lei Complementar nº 010/2003 e Lei nº 

580/2006, de acordo com o requerimento protocolizado neste Órgão 

Público sob nº 2559, de 19 de julho de 2018, no período de 15 de 

julho de 2018 a 10 de janeiro de 2019. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 15/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 094/2018 

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM 

PESSOA DA FAMÍLIA À SERVIDORA ANDRÉIA MARCHETTI.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições que lhe confere o 

artigo 130 da Lei Complementar nº 010, de 02 de julho de 2003; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida licença para tratamento de saúde em pessoa 

da família à Servidora ANDRÉIA MARCHETTI – Cargo: Auxiliar 

Administrativo, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, pelo 

período de 03 (três) meses, a iniciar em 07/05/2015. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 07/05/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 
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Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

  

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 095/2018 

CONCEDE AO SERVIDOR LUIZ ROBERTO DA SILVA, 

AFASTAMENTO DO CARGO EFETIVO BEM COMO LICENÇA 

PARA ATIVIDADE POLÍTICA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Concede ao Servidor LUIZ ROBERTO DA SILVA, Cargo: 

Médico, afastamento do cargo efetivo a partir de 05/07/2018, para 

fins de desincompatibilização, na forma do art. 1º, II, L, da Lei 

Complementar 64, bem como Licença para Atividade Política, no 

período de 05 de julho a 07 de outubro de 2018, na forma do art. 

133 da Lei Complementar nº 010/2003 e alterações, visando 

concorrer ao cargo de Deputado Federal, no pleito eleitoral de 2018, 

no Estado do Espírito Santo, de acordo com o requerimento 

protocolizado neste Órgão Público sob nº 2334, de 03 de julho de 

2018. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos em 05/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

PORTARIA Nº 096/2018 

PRORROGA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE À 

SERVIDORA KARINA PARADELLA DA SILVEIRA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica prorrogada licença para tratamento de saúde à servidora 

KARINA PARADELA DA SILVEIRA – Auxiliar de Enfermagem, 

concedida pela Portaria nº190/17, prorrogada pela Portaria nº 

050/2018, na forma da Lei Complementar nº 010/2003, no período 

de 16 de julho de 2018 a 17 de agosto de 2018. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 16/07/2018. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Vargem Alta-ES, 24 de julho de 2018. 

 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

LEIS 

LEI COMPLEMENTAR Nº 050, DE 27 DE JULHO DE 2018. 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 010, DE 02 

DE JULHO  DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º O artigo 97, da Lei Complementar nº 010/2003, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

Art. 97 Poderão ser instituídas gratificações, a critério da 

administração, para os servidores que participem de:  

§ 1º Comissão Municipal de Sindicância e Processo Administrativo 

Disciplinar – COMSPAD. 

I – presidente – 80% (oitenta por cento) dos vencimentos do servidor; 

II – relator – 60% (sessenta por cento) dos vencimentos do servidor; 

III – membro – 40% (quarenta por cento) dos vencimentos do 

servidor. 

§ 2º Comissão Permanente de Licitação e Equipe de Licitação - 

Modalidade Pregão. 

I – Pregoeiro- R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais); 

II  - Presidente – R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais); 

III – Membros da Comissão Permanente de Licitação e Equipe de 

Apoio de Pregão – 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

§ 3º Comissão de Tomada ou Prestação de Contas Anuais e demais 

Comissões instituídas em Lei 

I – R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). 

§4º É vedada a participação de ser servidores sob o regime 

comissionado com referencia CC (cargo comissionado) nas 

comissões. 

§5º A gratificação devida nos casos previstos neste artigo deverão 

estar expressamente contidas no ato de constituição da Comissão. 

Art. 2º Os demais dispositivos da Lei Complementar nº 010/03 

permanecem inalterados. 
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 

Lei 1079, de 26 de agosto de 2014. 

 
Vargem Alta, ES, 27 de julho de 2018. 

 
 
 

JOÃO CHRISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Município de Vargem Alta/ES, torna público para conhecimento 

dos interessados, que em conformidade com a Legislação pertinente, 

ratifica a Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 24, inciso II 

da Lei 8.666/93, na contratação da empresa COPITEC COMERCIO 

E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA, para execução de serviços 

de locação  de impressora com a função de impressão de A1 e A0, 

para atender as necessidades do setor de engenharia desta 

secretaria. Com início em 27/07/2018 e término em 27/03/2019, com 

valor global estimado de R$ 7.872,00 (sete mil oitocentos e setenta 

e dois reais). 

Vargem Alta/ES, 27 de julho de 2018. 

 

______________________________ 

JOÃO CHISÓSTOMO ALTOÉ 

Prefeito Municipal 

______________________________________________________ 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 29/2018  

 PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 

52/2018 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0342/2018  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no 

CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Sr. João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, 

inscrito no CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, 

doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO 

DE PREÇOS Nº000052, RESOLVE registrar o preço de AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA DIVERSAS 

SECRETARIAS, empresa CIRIO SOARES JUNIOR EIRELLI ME, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o 

nº.27.298.565/0001-53, com sede na Rua Rua Santa Leopodina, 08 

- Centro - Nova Venecia - ES - CEP: 29.830-000, por seu 

representante legal, Sr. (a) CIRIO SOARES JUNIOR, brasileiro , 

casado, brasileiro (a), casado (a), residente e domiciliado na Rua 

Santa Leopodina, 08 - Centro - Nova Venecia - ES - CEP: 29830000, 

inscrito no CPF/MF sob nº .086.943.487-05, Cédula de Identidade 

nº., doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do Pregão 

Presencial nº000052 nas quantidades estimadas, de acordo com a 

classificação por ela alcançada por lote,  regido pela Lei Federal nº 

10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 

8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em 

conformidade com as clausulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de.AQUISIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA DIVERSAS 

SECRETARIAS,  em conformidade com as especificações previstas 

no Anexo I e proposta apresentada na licitação que integram este 

instrumento. 

Ite

m 

Especificação UN QUANT

. MIN 

QUANT

.MAX 

VALOR 

01 Computador - 

Processador: Intel 

Core i5 - Memória 

RAM: 8GB - HD: 

1TB - Com teclado 

- Com mouse 

UN 09 30 R$ 

1.503,00 

 

CONTRATADO:  

VALOR: R$45.090,00(quarenta e cinco mil noventa reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

2.1 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

2.3 -  ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 

(doze) meses, a partir da sua assinatura. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 

recebimento do comunicado da unidade interessada ou da 

publicação no órgão da imprensa oficial. 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante 

a vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 
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5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues 

conforme objeto contratual que verificará o atendimento a todas as 

exigências e condições. 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da 

penalidade por descumprimento da obrigação. 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta 

reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos 

preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada 

e inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, 

tornam-se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a 

Administração; 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do 

compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos 

aditivos com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as 

partes. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o 

recebimento dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas 

fiscais e atestadas pelo setor requisitante. 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de 

experiência, capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a 

serem prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja 

qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da 

execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, 

não poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, 

salvo se houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos 

desta licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras 

decorrentes da prestação dos serviços.  

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários 

para a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 
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comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da 

Ata de Registro de Preços. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

Secretaria Municipal de Gabinete o servidor JULIMAR PAIVA 

FERRAZ NEVES 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

CONTRATUAL 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos 

de:  

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas 

previstas na clausula décima segunda. 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir 

as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força 

maior, devidamente comprovadas.  

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 

de outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como 

desta Ata. 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento 

à Contratada mediante sua devida avaliação. 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não 

cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos 

contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

  

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços 

registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

especificações e condições a Ata de Registro de Preços. 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o 

dia do vencimento. 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de 

cada unidade requisitante. 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas 

contidas no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 

4 (quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos 

os fins e efeitos de direito.  

Vargem Alta - ES, 26 de julho de 2018. 

 

__________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

______________________________________ 

CIRIO SOARES JUNIOR EIRELLI ME 

Contratada 

______________________________________________________ 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 30/2018  

 PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 

52/2018 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0342/2018  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no 

CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Sr. João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, 
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inscrito no CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, 

doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO 

DE PREÇOS Nº000052, RESOLVE registrar o preço de AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA DIVERSAS 

SECRETARIAS, empresa LORENA SALEH PEREIRA ME., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ-MF sob o 

nº.26.996.695/0001-05, com sede na  Rua Das Fragatas, 84 - Costa 

Bela - Serra - ES - CEP: 29.173-546, por seu representante legal, Sr. 

(a) LORENA SALEH PEREIRA, brasileiro (a), casado (a), residente 

e domiciliado na Rua Das Fragatas, 84 - Costa Bela - Serra - ES - 

CEP: 29.173-546, inscrito no CPF/MF sob nº .106.748.267-95, 

Cédula de Identidade nº.1844677, doravante denominada 

CONTRATADA, adjudicatária do Pregão Presencial nº000052 nas 

quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela 

alcançada por lote,  regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo 

Decreto Municipal nº 3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada 

pela Lei nº 8.883/94 e suas alterações em conformidade com as 

clausulas e condições seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de. 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA 

DIVERSAS SECRETARIAS,  em conformidade com as 

especificações previstas no Anexo I e proposta apresentada na 

licitação que integram este instrumento. 

Ite

m 

Especificação UN QUA

NT. 

MIN 

QUA

NT.M

AX 

VALOR 

03 Nobreak Interactive 

Station II 600 V A 

Entrada Bivolt e saída 

115 V  4 Tomadas 

UN 09 30 R$ 220,00 

 

CONTRATADO:  

VALOR: R$6.600,00(seis mil seiscentos reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

2.1 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

2.3 -  ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 

(doze) meses, a partir da sua assinatura. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 

recebimento do comunicado da unidade interessada ou da 

publicação no órgão da imprensa oficial. 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante 

a vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues 

conforme objeto contratual que verificará o atendimento a todas as 

exigências e condições. 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da 

penalidade por descumprimento da obrigação. 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta 

reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos 

preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada 

e inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, 

tornam-se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a 

Administração; 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do 

compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos 

aditivos com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as 

partes. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o 

recebimento dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas 

fiscais e atestadas pelo setor requisitante. 
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9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de 

experiência, capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a 

serem prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja 

qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da 

execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, 

não poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, 

salvo se houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos 

desta licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras 

decorrentes da prestação dos serviços.  

9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários 

para a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da 

Ata de Registro de Preços. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

Secretaria Municipal de Gabinete. o servidor JULIMAR PAIVA 

FERRAZ NEVES 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

CONTRATUAL 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos 

de:  

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas 

previstas na clausula décima segunda. 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir 

as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força 

maior, devidamente comprovadas.  

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 

de outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como 

desta Ata. 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento 

à Contratada mediante sua devida avaliação. 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 
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resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não 

cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos 

contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

  

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços 

registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

especificações e condições a Ata de Registro de Preços. 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o 

dia do vencimento. 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de 

cada unidade requisitante. 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas 

contidas no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 

4 (quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos 

os fins e efeitos de direito.  

Vargem Alta - ES, 27 de julho de 2018. 

 

__________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

______________________________________ 

LORENA SALEH PEREIRA ME 

Contratada 

______________________________________________________ 

TERMO DE COMPROMISSO Nº 31/2018  

 PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 

52/2018 

EXCLUSIVO DE ME/MEI/EPP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0342/2018  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Peço presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE VARGEM 

ALTA, ESPÍRITO SANTO, pessoa jurídica de direito público, com 

sede na Rua Zildio Moschen, 22, Centro, Vargem Alta/ES, inscrita no 

CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. Sr. João Crisóstomo Altoé, Prefeito Municipal, 

inscrito no CPF/MF nº 621.289.737-91 e RG nº. 351470/ES, 

doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento 

da licitação na modalidade de Pregão Presencial, PARA REGISTRO 

DE PREÇOS Nº000052, RESOLVE registrar o preço de AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA DIVERSAS 

SECRETARIAS, empresa MAIS SOLUÇÕES COMERCIAIS E 

SERVIÇOS EIRELI  ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrito 

no CNPJ-MF sob o nº.36.309.300/0001-02, com sede na Rua  Do 

Marmelo, 930 - Ponta Da Fruta - Vila Velha - ES - CEP: 29.128-530, 

por seu representante legal, Sr. (a) JULIANA CARVALHO DA SILVA, 

brasileiro (a), casado (a), residente e domiciliado na Rua Do 

Marmelo, 930 - Ponta Da Fruta - Vila Velha - ES - CEP: 29.128-530, 

inscrito no CPF/MF sob nº .126.414.577-25, Cédula de Identidade 

nº.315.863 SPTC/ES, doravante denominada CONTRATADA, 

adjudicatária do Pregão Presencial nº000052 nas quantidades 

estimadas, de acordo com a classificação por ela alcançada por lote,  

regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 

3274/2016 e Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94 e 

suas alterações em conformidade com as clausulas e condições 

seguintes: 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O objeto consiste na Aquisição/Contratação de 

.AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PARA 

DIVERSAS SECRETARIAS,  em conformidade com as 

especificações previstas no Anexo I e proposta apresentada na 

licitação que integram este instrumento. 

Ite

m 

Especificação UN QUA

NT. 

MIN 

QUANT

.MAX 

VALOR 

02 Monitor 21,1’ 

- Resolução máxima e 

taxa de atualização: Full 

HD 1920 x 1080 

- Sinais de entrega: VGA / 

1 - DVI 

UN 09 27 R$ 

519,00 

CONTRATADO:  

VALOR: R$14.013,00(quatorze mil treze reais) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS E UNIDADES 

INTEGRANTES DO REGISTRO 

2.1 - DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

2.3 -  ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GABINETE 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade por 12 

(doze) meses, a partir da sua assinatura. 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 A CONTRATADA deverá aceitar e/ou retirar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data de 
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recebimento do comunicado da unidade interessada ou da 

publicação no órgão da imprensa oficial. 

4.2 O prazo para assinatura e retirada da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado por igual período desde que devidamente 

justificado o motivo e aceito pela Administração. 

5 - CLÁUSULA QUINTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 Os serviços/materiais deverão ser prestados/entregues durante 

a vigência da Ata, correndo por conta do contratado as despensas 

decorrentes de frete, seguros, mão de obra, etc. 

5.2 Os serviços serão executados/materiais serão entregues 

conforme objeto contratual que verificará o atendimento a todas as 

exigências e condições. 

5.2.1 A substituição/reexecução do produto/serviço ou a sua 

complementação não eximem a Contratada da aplicação da 

penalidade por descumprimento da obrigação. 

6 - CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

6.1 - Os preços são os constantes do anexo da Ara de Registro de 

Preços. 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do 

contrato, os preços poderão ser revistos nas seguintes hipóteses. 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta 

reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos 

preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos 

preços de mercado; 

d) Por outras hipóteses que sejam devidamente comprovada 

e inviabilidade de praticar o preço ofertado, desde que devidamente 

aceitos pela Administração. 

7.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de 

fundamentação jurídica e econômico-financeira, após análise de 

elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

7.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, 

tornam-se superior ao preço, praticado no mercado, caberá a 

Administração; 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do 

compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

7.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no 

impedimento de contratar ao preço ofertado, deverão estar 

devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a 

alteração de preço pretendida. 

7.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos 

aditivos com as justificativas cabíveis, observada a anuência entre as 

partes. 

8 - CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após o 

recebimento dos produtos/prestação dos serviços, emissão de notas 

fiscais e atestadas pelo setor requisitante. 

9 - CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES 

9.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1.1 A CONTRATADA ficará obrigada de aceitar, nas mesmas 

condições do edital a prorrogação da Ata. 

9.1.2 É da responsabilidade da CONTRATADA, durante o período de 

validade da Ata de Registro de Preços, fazer a seleção a manutenção 

de seu quadro de pessoal, atentando pela necessidade de 

experiência, capacitação mínima exigida e qualidade dos serviços a 

serem prestados; 

9.1.3 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto CONTRATADO, 

nos termos da legislação vigente. 

9.1.4 Manter durante toda execução da Ata, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas. 

9.1.5 Será responsável por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais de seus funcionários previstos na legislação social 

e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria. 

9.1.6 Será responsável por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação especifica de acidentes do trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 

funcionários no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 

ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE. 

9.1.7 Será responsável por todos os encargos de possível demanda 

trabalhista, civil ou penal, relacionadas a prestação dos serviços; 

9.1.8 Arcará com a despesa decorrente de qualquer infração seja 

qual for, desde que praticada por seus funcionários quando da 

execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

9.1.9 Responderá por quaisquer danos pessoais ou materiais 

ocasionalmente por seus empregados nos locais de trabalho, assim 

como pelos objetos e bens extraviados ou retirados da Sede da 

Contratante. 

9.1.10 A CONTRATADA, nos termos no art. 72 de Lei nº 8.666/93, 

não poderá subcontratar o fornecimento do objeto desta licitação, 

salvo se houver expressa autorização da Prefeitura; 

9.1.11 Fornecerá à CONTRATANTE, juntamente com a nota fiscal, 

CND perante ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e 

FGTS. 

9.1.12 Manterá sigilo absoluto com relação a qualquer informação 

confidencial que venha a ter acesso. 

9.1.13 Reconhecer os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa, prevista no art. 77, da Lei Federal n 8.666/93. 

9.1.14 Utilizar os documentos e informações disponibilizadas pelo 

Município exclusivamente para a realização dos serviços objetos 

desta licitação. 

9.1.15 Arcar com as despesas com alimentação, transporte e 

hospedagem de seus funcionários e também arcar com as despesas 

com veículos, motoristas, combustíveis e quaisquer outras 

decorrentes da prestação dos serviços.  
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9.2 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.2.1 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários 

para a execução da Ata de Registro de Preços. 

9.2.2 Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, 

bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 

determinados. 

9.2.3 Elaborar e manter atualizada uma listagem de preços que 

comtemple a relação de produtos, acrescidos da taxa de 

operacionalização, para os fins previstos nesta Ata e no termo 

contratual. 

9.2.4 Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da 

Ata de Registro de Preços. 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

10.1 Não obstante o fato de a vencedora será única e exclusiva 

responsável pelo serviço, abjeto desta Ata de Registro de Preços, a 

Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 

responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na 

sua execução. 

Secretaria Municipal de Gabinete. o servidor  JULIMAR PAIVA 

FERRAZ NEVES. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

CONTRATUAL 

11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos casos 

de:  

11.1.1 Persistência de infrações após a aplicação das multas 

previstas na clausula décima segunda. 

11.1.2 Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir 

as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou força 

maior, devidamente comprovadas.  

11.1.3 Interesse público, devidamente motivado e justificado pela 

Administração. 

11.1.4 Demais hipóteses no art. 78 da Lei Federal n 8.666/93, bem 

como desta Ata. 

11.1.5 Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou 

falência da Contratada.  

11.1.6 A rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela 

Administração acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo 

de outras sanções previstas na lei Federal n 8.666/93, bem como 

desta Ata. 

11.1.7 Assunção imediata do objeto da ata de Registro de Preços por 

ato da Administração, lavrando-se termo circunstanciado. 

11.1.8 Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos 

utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 

necessários a sua continuidade, os quais serão desenvolvidos 

posteriormente, não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento 

à Contratada mediante sua devida avaliação. 

11.1.9 Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

12 - CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES  

12.1 Conforme estabelecido no Edital. 

13 - CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para 

dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta Ata e que não possam ser 

resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

14 - CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14 1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não 

cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos 

contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

  

14.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de 

Preços, se durante a sua vigência constatar que os preços 

registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

especificações e condições a Ata de Registro de Preços. 

14.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os 

últimos 60 (sessenta) dias de vigência da Ata de Registro de Preços 

determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a 

elaboração de uma nova Ata.  

14.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em 

dias corridos, e em contagem excluir-se-à de inicio e incluir-se-á o 

dia do vencimento. 

14.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de 

cada unidade requisitante. 

14.6 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente da 

transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas 

contidas no lei Federal n 8.666/93 e 10.520/2002.  

E por assim estarem justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 

4 (quatro) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos 

os fins e efeitos de direito.  

Vargem Alta - ES, 27 de julho de 2018. 

 

__________________________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

______________________________________ 

MAIS SOLUÇÕES COMERCIAIS E SERVIÇOS EIRELI  ME 

Contratada 

______________________________________________________ 

SECRETARIA MUNCIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

PORTARIA/SEME Nº 060/2018, DE 09 DE JULHO DE 2018. 

RETIFICA O ARTIGO 1º E TORNA SEM EFEITO O ARTIGO 2º DA 

PORTARIA SEME Nº 010/2017. 
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O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições conferidas 

pelo Decreto Nº 3454/2017; 

RESOLVE: 

Art. 1º Retificar a Portaria SEME nº 010/2017 a qual nomeou os 

novos membros da Comissão de Avaliação de Desempenho da 

Função dos Profissionais do Magistério Público Municipal de 

Vargem Alta, para fazer constar que o Secretário Municipal de 

Educação, Pedro Altoé, faz parte da comissão, incluindo-o no Art. 

1º e ainda, tornar sem efeito o Art. 2º. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Vargem Alta/ES, 09 de julho de 2018. 

 

Pedro Altoé 

Secretário Municipal de Educação 

do Município de Vargem Alta-ES 

Decreto 3454/2017 

______________________________________________________ 

PORTARIA/SEME Nº 061/2018, de 23 de julho de 2018.           

PROCEDE A PROMOÇÃO DOS PROFISSIONAIS EFETIVOS DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, 

FACE A CONCLUSÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE 

DESEMPENHO. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VARGEM ALTA, 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso das atribuições conferidas 

pelo Decreto nº Decreto 3454/2017 e considerando a conclusão dos 

processos de avaliação de desempenho na função, dos profissionais 

do Magistério Público do Município de Vargem Alta, procedido pela 

comissão respectiva, na forma da Lei 848/2010 e alterações; 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica estabelecido o novo enquadramento salarial dos 

profissionais do Magistério Público do Município de Vargem Alta, na 

forma do Anexo Único, em razão da promoção realizada mediante 

processo de avaliação de desempenho na função. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir da data do novo enquadramento de cada 

servidor, na forma do Anexo Único. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Pedro Altoé 

Secretário Municipal de Educação 

do Município de Vargem Alta-ES 

Decreto 3454/2017 

PORTARIA/SEME Nº 061/2018, de 23 de julho de 2018. 

 

ENQUADRAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE  

VARGEM ALTA DECORRENTE DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

DO DESEMPENHO NA FUNÇÃO 

 

 

FUNCIO

NÁRIO 

 

MATRÍC

ULA 

 

CAR

GO 

 

ADMISS

ÃO 

 

NOVA  

REFER

ÊNCIA 

DATA A SER 

CONSIDERA

DA PARA 

EFEITO DA 

PROMOÇÃO 

A. D. S. 

F. 

002924 PMF

D III 

25/04/20

08 

04 23/04/2018 

F. O. F. 002178 PMF

D III 

01/02/20

07 

06 01/04/2018 

G. A. F. 

G. 

001123 PMF

D III 

10/02/20

03 

08 01/03/2018 

G. D. C. 000256 PMF

D III  

10/02/20

03 

08 01/07/2018 

 

 

Pedro Altoé 

Secretário Municipal de Educação 

do Município de Vargem Alta-ES 

Decreto 3454/2017 

______________________________________________________ 

IPREVA 

EXTRATO CONTRATO 006/2018 

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA/ES. 

CONTRATADO: MAIS VALIA CONSULTORIA 

OBJETO: Referente ao Contrato 0006/2018, PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA, conforme consta no 

Processo Administrativo/PROTOCOLO Nº 104/2018. 

VALOR: R$ 5.100,00 (Cinco mil e cem reais) que serão pagos em 

12 (doze) parcelas mensais e sucessivas de R$ 425,00. 

PRAZO: 11/06/2018 a 10/06/2019.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Elemento de Despesa 

3.3.90.36.00.000 – Outros Serviços e Terceiro – Pessoa Física.  

______________________________________________________ 
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

 

ERRATA AO DECRETO LEGISLATIVO N.º03/2018, DE 24 DE 

JULHO DE 2018. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA, 

Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições regimentais, 

vem determinar a publicação da Errata ao Decreto Legislativo nº 

03/2018 de 24 de julho de 2018, tendo em vista a constatação de erro 

material de digitação do número do decreto que “Dispõe sobre a 

concessão da Comenda Do Estudante”. Portanto, republicamos, 

nesta data, o decreto legislativo com o número correto, para que o 

mesmo gere seus efeitos retroativos a data de 24 de julho de 2018. 

 

ONDE SE LÊ: 

“DECRETO LEGISLATIVO Nº 03/2018, DE 24 DE JULHO DE 

2018.” 

 

LEIA-SE: 

“DECRETO LEGISLATIVO Nº 101/2018, DE 24 DE JULHO DE 

2018.” 

 

Vargem Alta, 25 de julho de 2018. 

 

 

VICENTE ANDREÃO MARQUES 

Presidente 

______________________________________________________ 
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CLAUDIO FIORIO 
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JOSÉ OTÁVIO ALTOÉ 

GABINETE 
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FINANÇAS 

 

GLADSTYNE MARCHEZI MILHOLO ROBLES 

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

PAULO MARCOS COSTA 
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PEDRO ALTOÉ 

EDUCAÇÃO 
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MEIO AMBIENTE 
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